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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed.  Rio Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitação Kappa



AVISO DE REAGENDAMENTO DE LICITAÇÃO

Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO

Pregão Eletrônico Nº. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO
Processo Administrativo: Nº. 0028.030939/2017-47/SEDAM/RO
Objeto: Aquisição de material permanente (Microônibus para Delegacia de Polícia Ambiental Móvel), visando combater os crimes ambientais em todo o Estado, de acordo com as condições, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

Valor Estimado: R$ 885.955,00.
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, por intermédio do seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados através na Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20.02.2017, torna público aos interessados e em especial às empresas que retiraram o instrumento convocatório, que o certame em epígrafe, está REAGENDADO para o dia 02/02/2018 às 10h00min (HORÁRIO DE BRASILIA), o referido Edital sofreu alterações substanciais QUANTO AOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NA PROPOSTA, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, o qual está disponível para consulta e retirada na íntegra nos sites www.rondonia.ro.gov.br/supel e www.comprasnet.gov.br.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio por meio do telefone: (69) 3212-9267 e/ou pelo e-mail supel.kappa@gmail.com. 

Porto Velho, 18 de janeiro de 2018.

FRANCILENE GALDINO SOUZA

Pregoeira Substituta da Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 200005622

PREGÃO ELETRÔNICO

N°. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
S
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       P
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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212-9267


AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no DOE-RO do dia 20.02.2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO, com adjudicação por ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.205/2006,  16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 0028.030939/2017-47/SEDAM/RO
OBJETO: Aquisição de material permanente (Microônibus para Delegacia de Polícia Ambiental Móvel), visando combater os crimes ambientais em todo o Estado, de acordo com as condições, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
FONTE DE RECURSO: 0205

PROJETO ATIVIDADE: 2220
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52
VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 885.955,00 (Oitocentos e oitenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e cinco reais).
DATA DE ABERTURA: 02/02/2018 às 10h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
UASG: 925373
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e ainda no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados, na Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, telefone: (69) 3212-9267. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

Porto Velho/RO, 18 de janeiro de 2018.
FRANCILENE GALDINO SOUZA
Pregoeira Substituta da Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 200005622
              EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:


A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no DOE-RO do dia 20.02.2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, com adjudicação por ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.205/2006,  16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM/RO.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 02/02/2018
HORÁRIO: 10h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.3.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

1.1.3.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
2. DO OBJETO, DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DO LOCAL DE UTILIZAÇÃO / DESTINAÇÃO DO BEM.
2.1. DO OBJETO: Aquisição de material permanente (Microônibus para Delegacia de Polícia Ambiental Móvel), visando combater os crimes ambientais em todo o Estado, de acordo com as condições, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT, RELAÇÃO DE ITENS do sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas.

2.1.2. Especificação Técnica e Quantitativa

2.1.2.1. Os produtos a serem adquiridos deverão estar em total conformidade com as especificações e quantidades constantes do Item 6 do Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

2.1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Referência;

b) ANEXO II - Quadro Estimativo de Preços;
c) ANEXO III – Minuta do Contrato;
2.2. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Conforme alínea “d” do item 7 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.3. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: Conforme alíneas “a” e “b” do item 7  do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.4. DO RECEBIMENTO: Conforme item 10 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.5. DO LOCAL DE UTILIZAÇÃO / DESTINAÇÃO DO BEM: Conforme alínea “c” do item 7 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, até 02 (dois) dias úteis, anteriores à abertura da sessão pública, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº 12.205/2006. 

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail para supel.kappa@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderão ser protocolados junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos – 1º Andar) CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

3.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4. DA PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.6. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.6.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.6.2. Que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.6.2.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:
a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
4.6.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.6.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

4.7.  É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
4.8. Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

a) No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

b) No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).
4.8.1  Considera-se receita bruta, o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

4.8.2  No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses. 

4.8.3  O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 

4.8.4  Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar 123/06, incluído o regime de que trata o art. 12 da referida Lei, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar 123/06, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

j) Constituída sob a forma de sociedade por ações.

k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.   

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital e em seus anexos.

6.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a) Preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema;

b) O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93;

c) Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.
7. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL POR ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, as mesmas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S) PELO PREGOEIRO
7.3.1.  Concluída a etapa de lances, (CASO SEJA NECESSÁRIO), ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pelo Pregoeiro, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA, sendo solicitado a proposta de preços de todos os licitantes com os valores dentro do estimado pela Administração, a critério do Pregoeiro.
7.3.1.2. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta atualizada e seus anexos, exigida nos termos seguintes:

a) Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema, poderá a documentação exigida no item 7.3.1.1 ser enviada via e-mail supel.kappa@gmail.com (somente se autorizado pelo pregoeiro).

b) Para cumprimento da alínea “a” as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone (69) 3212-9267 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

7.3.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA, SE E QUANDO CONVOCADAS, deverão conter, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.3.2.1.  Os preços atualizados com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será considerado 0,01, em atenção às quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
7.3.2.2. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.

7.3.2.3. INDICAÇÃO EXPRESSA DA MARCA, MODELO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.
7.3.3. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.
7.3.4. Na hipótese de omissão dos prazos e informações mencionados nos subitens 2.2, 2.3, 7.3.2.1, 7.3.2.2 e 7.3.2.3, ou caso não seja solicitado uma nova proposta de preços, considerar-se-ão os prazos e informações previstos neste edital como aceitos, para efeito de julgamento e classificação.

7.3.5. APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, PODERÁ SER CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DO PREGOEIRO QUANTO A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS PARA CLASSIFICAÇÃO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO RECUSADA NO SISTEMA. CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, O PREGOEIRO PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE, MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS. CASO NÃO SEJA SOLICITADO, FICA DISPENSADA A NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS ANEXOS.
7.3.6. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.
7.3.7. SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E AINDA OS QUE PREENCHEREM O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1 deste Edital.
7.3.8. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor estimado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
7.3.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridos no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.3.9.1. O Pregoeiro, caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa à proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados.

7.3.9.2. O Pregoeiro se achar necessário poderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.3.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3.11. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
7.4. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços e/ou documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada dentro do prazo previsto, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM 7.4 ACIMA (SE SOLICITADO PELO PREGOEIRO) SERÁ DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.
7.4.2. Os anexos a serem inseridos no Sistema Comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

7.4.3. O campo de inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do decreto Estadual 12.205/2006.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do item 7 e seus subitens deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR ITEM.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo Pregoeiro.

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. As Licitantes somente poderão oferecer lances inferiores ao último por elas ofertados e registrados no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, e ainda lhe oportunizar o Principio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93, podendo a proposta do proponente ser confirmada, reformulada ou excluída.
8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade.

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.
8.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.9.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
8.9.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.10.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.11. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.12. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

8.13. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.14. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.15. Para efeito do disposto no item 8.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.15.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

8.15.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.15.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.15.4. O disposto no item 8.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.15.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do Chat Mensagem do Sistema Comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO-O automaticamente.

9.1.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, poderá proceder à rigorosa, ampla e irrestrita pesquisa de preços de mercado vigente na data da licitação, através do setor competente;

9.1.1.2. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do Superintendente, poderá desclassificar a proposta que  contemplar valor unitário (item) e/ou global (lote) acima do valor de mercado;

9.1.1.3. Competirá ao Pregoeiro diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto e o preço ofertado pelos participantes.

9.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do Chat Mensagem, no prazo de 5 (cinco) minutos, o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com Valores Totais e Unitários com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no Chat Mensagem para atualização do referido lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, caso não seja atendido serão desconsideradas as frações de centavos com mais de 02 (duas) casas decimais. Ex: 0,0123, será considerado 0,01.
9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do Chat Mensagem, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do Chat Mensagem do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Licitante que quando convocado no Chat Mensagem cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. O Pregoeiro verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2. Após a fase de lances o Pregoeiro poderá solicitar às Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção "CONVOCAR ANEXO". O Sistema encaminhará de forma automática mensagem de convocação disponibilizando-a às Licitantes.

10.2.1. A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR ANEXO/PLANILHA ATUALIZADA.

10.3. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via Chat Mensagem.

10.4. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no Item 7 e subitens, estando as propostas em conformidade será realizada a aceitação das mesmas.
10.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S)

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pelo Pregoeiro (caso necessário), sendo solicitado de todas as empresas cujos valores estejam dentro do estimado pela Administração, a critério do Pregoeiro.
11.1.1. Quando convocado pelo pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação, exigida nos termos seguintes:

11.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema, poderá a documentação exigida no item 11.1.1 e subitens ser enviada via e-mail alternativo supel.kappa@gmail.com (somente se autorizado pelo pregoeiro).

11.1.1.1.1. Para cumprimento do item 11.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o pregoeiro através do telefone (69) 3212-9267 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

11.2. A Licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do Edital.
11.3. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO, expedido pela Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo:

11.3.1. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3.2. A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontra-se regular na data solicitada para o envio da documentação de habilitação.
11.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

11.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais - unificada pela Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa; (CONTEMPLADA PELO SICAF).
b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa (CONTEMPLADA PELO SICAF).
c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa (CONTEMPLADA PELO SICAF).
d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento (CONTEMPLADO PELO SICAF).
e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro solicitar do CAGEFOR (se for cadastrada) caso as participantes deixem de apresentar.

11.4.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

11.4.1.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).

11.4.1.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

11.4.1.1.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.4.1.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

11.4.1.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.4.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
11.4.2. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA
a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho - CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011, Art. 642-A). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. (CONTEMPLADA PELO SICAF).
b) A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e efeitos, tendo em vista a sua emissão diante da diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade trabalhista das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.


11.4.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;
ou conforme o caso: 

b) Inscrição do Ato Constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
c) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
e) Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).
f) Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver; 

g) Cópia da Procuração, quando houver;
11.4.3.1. Os documentos acima NÃO SÃO DISPONIBILIZADOS PELO SICAF para visualização e análise, podendo ser requisitados pelo Pregoeiro ao CAGEFOR/RO, caso os Licitantes deixem de apresentar e sendo os mesmos cadastrados e atualizados no CAGEFOR/RO.
11.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo o Pregoeiro requisitar cópia caso os Licitantes deixem de apresentar e sendo os mesmos cadastrados e estando atualizados no CAGEFOR/RO.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social (2016), ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (CINCO por cento), do valor estimado. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo o Pregoeiro emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da abertura do certame.

11.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF

11.5.1.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Para fins de aferimento da qualificação técnica, as empresas interessadas em participar do certame, deverão apresentar atestado de capacidade técnica, (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento em contrato pertinente e compatível em características e quantidades com objeto da licitação
11.5.1.1 O atestado deverá indicar os dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, número de telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.
11.5.1.2 A Administração, por meio de Comissão ou de servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou de quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso tenham sido atestadas informações inverídicas, nos termos do artigo 43, § 3º, da Lei Federal 8.666/93.
11.6. Da comprovação de experiência da contratada:

11.6.1. Comprovar que a empresa que realizará as adaptações possui registro no Conselho de Classe;

11.6.2. Comprovar que a empresa realizará as adaptações possui um Engenheiro mecânico responsável com registro no Conselho de Classe;

11.6.3. A experiência pertinentes e compatíveis com o objeto do presente instrumento será comprovada por meio de Atestado de Capacidade Técnica na forma prevista no item 14;

11.6.4. A Administração, por meio de Comissão ou de servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou de quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso tenham sido atestadas informações inverídicas, nos termos do artigo 43, § 3º, da Lei Federal 8.666/93.
11.6.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

11.7. Para fins de habilitação, será requisitada ainda:

11.7.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.
11.8. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, serão realizadas consultas quanto ao impedimento em licitar no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. Esta consulta será realizada de forma virtual, pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, somente na fase de habilitação.
11.8.1. AS PUNIÇÕES EXISTENTES EM QUALQUER ESFERA GOVERNAMENTAL SERÃO CONSIDERADAS NA FASE DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES.
11.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste Edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

11.10. Caso o Pregoeiro necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de documentação complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) convocada (s) deverá (ão), exclusivamente, anexar em campo próprio do Sistema a documentação solicitada.
11.10.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

11.10.2. O prazo máximo para o envio dos anexos da documentação de habilitação, de acordo com o item acima (se solicitado pelo Pregoeiro) será de até 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS), os quais deverão ser anexados ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.

11.11. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital.

11.12. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.13. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
11.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, o Pregoeiro HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.15. O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez.

11.16. Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a Licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

11.16.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a Licitante INABILITADA, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 
12. DOS RECURSOS
12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

12.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Pacaás Novos, 2º Piso, na Av. Farquar, 2.986, Bairro Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone (69) 3212-9267, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

14. DO PAGAMENTO: Conforme item 11 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS: Conforme item 09 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA: Conforme item 17 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Conforme item 18 “a” do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Conforme item 18 “b” do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Conforme item 19 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL E DO FORO: Conforme item 21 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Conforme item 22 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

21.1 Em caso de contradição entre o Termo de Referência e o Edital ou entre estes e o contrato, deverá ser o contrato interpretado em favor da Administração Pública.

21.2 Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

21.3 A Licitação poderá ser anulada ou revogada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da Secretaria de Origem em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

21.3.1 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.
21.4  A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/93.

21.4.1 o prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desse que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

21.4.2 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 8666/93.

22. DOS CASOS OMISSOS: Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital e seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos, respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n°8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

                                                                                       Porto Velho/RO, 18 de janeiro de 2018.
FRANCILENE GALDINO SOUZA
Pregoeira Substituta da Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 200005622
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 648/2017/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – MICROÔNIBUS DELEGACIA DE POLÍCIA AMBIENTAL MÓVEL
1.IDENTIFICAÇÃO:
O presente Termo de Referência tem por objetivo à aquisição de material permanente – Microônibus para Delegacia de Polícia Ambiental Móvel, para atender as necessidades desta SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM, visando combater os crimes ambientais em todo o Estado, tendo como fundamentação legal a Lei Federal nº 8.666/93 e normas correlatas vigentes.

2.OBJETIVOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Em atendimento ao disposto nos artigos 6º, Inciso IX, 7º, § 2º e 9º da Lei nº 8.666/93 e artigo 3º, Inciso I da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Estadual nº 18.340/13, o presente Termo de Referência, cujo objeto é aquisição de material permanente – Microônibus para Delegacia de Polícia Ambiental Móvel, visando combater os crimes ambientais em todo o Estado.

3.INTRODUÇÃO/ JUSTIFICATIVA
3.1 Caracterização Geográfica
O Estado de Rondônia está localizado na região Norte do país e tem como limites o Estado do Amazonas, ao norte, o Estado do Acre, ao noroeste, a Bolívia, a oeste e o Estado do Mato Grosso, a leste e sul.

É formado por 52 municípios, possuindo uma área de 237.590,54 km2, o que o torna o 3º maior estado da região Norte e 15º do país. Segundo último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, em 2010, o estado ainda possui 99 distritos.

A sua população foi estimada no ano de 2014 pelo IBGE, em 1.748,531 habitantes, sendo que à época do último censo brasileiro (IBGE-2010), 74% já residiam na zona urbana.

Sua capital é Porto Velho, o maior e também o mais populoso município do estado, com 494.013 habitantes em 2014.

Localizado numa posição estratégica, Rondônia interliga a Amazônia Ocidental ao Centro Sul do Brasil, através da BR-364, principal rodovia da região.

3.2 A Faixa de Fronteira
O Estado é uma das onze Unidades Federativas que fazem parte da faixa de fronteira nacional.  No Plano de Desenvolvimento do Governo Federal está incluído no Arco Central de Fronteira.

A Faixa de Fronteira, segundo Lei nº 6.634/79, regulamentada pelo Decreto 85.064, de 26 de agosto de 1980 e ratificada pela Constituição de 1988, caracteriza-se geograficamente por uma faixa de 150 km de largura que se estende paralela à linha divisória terrestre do território nacional. Nessa faixa encontram-se instalados 27 dos 52 municípios do Estado de Rondônia.

O Estado possui 1.342 km de linha divisória aquática com a Bolívia, delimitada pelos rios Guaporé, Mamoré e Abunã. Essa faixa fronteiriça ainda se caracteriza por uma extensa e, por vezes densa, vegetação, reunindo três importantes biomas: Floresta Amazônica, Pantanal e Cerrado.

Além da extensa faixa de fronteira, o estado ainda possui uma grande bacia hidrográfica e uma densa floresta tropical, que por um lado facilita as ações dos criminosos e por outro, dificulta a suficiente fiscalização e repressão aos crimes.

3.3 População
Rondônia é o terceiro estado mais populoso da Região Norte, com uma população de 1.748,531 habitantes, população estimada pelo Instituto Brasileira de Geografia e Estatística (IBGE 2014), e densidade demográfica de 6,58 hab/km² (IBGE 2010). Com relação à densidade demográfica, a Região Norte é considerada a mais baixa do Brasil, com 4,13 hab/km².

A população rondoniense é predominantemente urbana, representada por uma taxa de 73,22% dos habitantes, em contrapartida com a taxa de população rural de 26,78% (IBGE 2010).

3.4 Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental
O Estado de Rondônia, em sua estrutura governamental, conta com a Secretaria Estadual do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, o qual dentro da Lei Complementar n. 827 de 15 de Julho de 2015 preceitua que:

Art. 88. Cabe à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, órgão de ação de natureza substantiva, a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais, de forma a evitar o seu esgotamento e manter o equilíbrio ecológico, bem como garantir qualidade de vida saudável a todos os cidadãos do Estado de Rondônia, a partir do exercício das seguintes competências:

I - a implantação, coordenação e execução da política ambiental;

II - o exercício das atividades de vigilância, fiscalização e proteção à natureza, compreendida como tal a fauna, a flora terrestre e aquática, bem como os recursos hídricos, solos e ar;

III - a promoção de contatos com entidades públicas e privadas, cujas atividades tenham relação direta ou indireta com a preservação e o controle ambiental;

IV - a promoção junto aos órgãos públicos e privados, de programas de conscientização e educação ambiental, visando à recuperação e à defesa do meio ambiente;

V - a implantação e a administração dos parques e das reservas naturais de propriedade do Estado, fiscalizando seu uso diretamente ou em convênio com outras entidades públicas;

VI - pesquisar a disponibilidade de recursos do meio ambiente, estabelecendo a política estadual de aproveitamento dos recursos naturais; e

VII - desenvolver estudos, pesquisas e projetos relativos à hidrografia, águas subterrâneas, hidrogeologia, limnologia, imigração, drenagem, derivação de águas, combate à inundação, à seca e à erosão.

3.5 Polícia Civil
À Polícia Civil incumbe, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. De atuação primordialmente repressiva, age, em regra, após a ocorrência de infrações penais, visando obter elementos para apuração da autoria e constatação da materialidade delitiva.

Atualmente a Polícia Civil mantém Delegacias de Polícia instaladas em 31, dos 52 municípios que formam o Estado de Rondônia, ficando cerca de 40% dos municípios (desconsiderando os distritos, vilas e sedes) sem uma unidade física da Polícia Civil em suas localidades.

O fato desses municípios não possuírem uma Delegacia de Polícia em nada impede o cidadão de ter acesso aos seus serviços, uma vez que a demanda dessas localidades é deslocada para o município onde existe uma unidade. Em contrapartida, as delegacias que recebem a demanda dos municípios que foram agrupados e conferidos à sua jurisdição têm a sua demanda acrescida significativamente.

3.5 Proteção ao Meio Ambiente
Segundo o Ministério do Meio Ambiente, o Brasil é um país mega biodiverso, pois aqui são encontradas grande variedade de espécies da fauna e da flora, compondo importantes ecossistemas que proporcionam um dos melhores climas do mundo, água pura e em grande quantidade (aquíferos), terras férteis e paisagens paradisíacas.

O governo brasileiro protege as áreas naturais por meio de Unidades de Conservação (UC), estratégia considerada extremamente eficaz para a manutenção dos recursos naturais em longo prazo. E para que esse objetivo pudesse ser atingido de forma efetiva e eficiente, foi instituído o Sistema Nacional de Conservação da Natureza (SNUC) com a promulgação da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. A Lei do SNUC representou grandes avanços à criação e gestão das UC nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal), pois ele possibilita uma visão de conjunto das áreas naturais a serem preservadas. Além disso, estabeleceu mecanismos que regulamentam a participação da sociedade na gestão das UC, potencializando a relação entre o Estado, os cidadãos e o meio ambiente.

As Unidades de Conservação são porções delimitadas do território nacional especialmente protegidas por lei pois contém elementos naturais de importância ecológica ou ambiental e que contam com regime especial de administração visando conservar os recursos naturais e a biodiversidade existentes em seu interior. O SNUC divide as Unidades de Conservação em dois grupos: as UCs de Proteção Integral (cujo objetivo é o de preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais) e as UCs de Uso Sustentável (que visam compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais). Em geral, ao se definir uma área a ser protegida, são observadas suas características naturais e estabelecidos os principais objetivos de conservação e o grau de restrição à intervenção antrópica. Esta área será, então, denominada segundo uma das categorias de Unidade de Conservação previstas por lei: Parque Nacional, Reserva Biológica, Reserva Ecológica, Estação Ecológica, Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Refúgio de Vida Silvestre, Reserva da Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural.

 A primeira Unidade de Conservação criada no Brasil, em 1937, foi o Parque Nacional de Itatiaia. A partir da década de 70, as Unidades de Conservação passaram a receber maior atenção por parte do governo federal, motivado pelo próprio contexto mundial em favor da conservação ambiental. Atualmente, mais de 33 milhões de hectares por todo o país estão protegidos por Unidades de Conservação federais, não sendo contabilizadas aqui as várias áreas criadas nos níveis estaduais e municipais.

O Estado de Rondônia está dentro da região amazônica com sua floresta exuberante e conhecida internacionalmente, desfrutando de belos pontos e paisagens turísticas como a própria floresta amazônica, a Reserva Ecológica Lago do Cuniã e a Vila do Maici (próximos a Porto Velho), o Parque dos Pakaás Novos (Guajará Mirim), a Reserva Indígena Sete de Setembro (Cacoal) e possuindo também diversas cachoeiras, vegetações, igarapés e tribos indígenas como os Uru-Eu-Wau-Wau, Karitiana, Gavião, Cinta-Larga, Suruí, etc.

Existem 84 áreas protegidas decretadas no Estado, totalizando 106.617 km² ou 45% do território, das quais 20 são Terras Indígenas, 15 são Unidades de Conservação de Proteção Integral e 49 são Unidades de Conservação de Uso Sustentável. Das Unidades de Conservação, 52 são administradas pelo governo estadual, enquanto apenas 12 são gerenciadas pelo governo federal.

Rondônia possui aproximadamente um terço da cobertura vegetal original desmatada e as áreas protegidas têm um papel essencial na conservação dos remanescentes florestais. A elaboração de planos de manejo, uma exigência legal para as Unidades de Conservação, é um indicativo do grau de implementação das Áreas Protegidas. De acordo com a legislação federal, os planos de manejo devem estar concluídos até cinco anos após a criação da Unidade. Das 52 UCs estaduais, 40% possuem plano de manejo. Por outro lado, das 12 Unidades federais, 80% possui planos de manejo concluídos ou em processo de elaboração.

Uma análise do Programa Planafloro realizada pelo Banco Mundial considerou que, apesar dos avanços significativos na criação das Áreas Protegidas, a proteção efetiva dessas reservas pelo Estado foi altamente insatisfatória e essa situação se agravou após o término do Planafloro, em 2002, tendo sido retomada por parte do Governo de Rondônia através do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento do Estado de Rondônia. Houve uma reunião de trabalho, coordenada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM) e pelo Ministério de Meio Ambiente (MMA), em janeiro/2012 e o objetivo foi alinhar o documento estadual ao Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM) do Governo Federal.

Nessas regiões de reservas e protegidas pela legislação ambiental, existe uma deficiência com relação à presença física de delegacias de polícia. Tal ausência contribui para o aumento da impunidade com relação à prática de crimes ambientais. Por esse motivo a utilização de uma Delegacia Ambiental Móvel iria auxiliar no desenvolvimento das atividades da polícia civil relacionadas ao combate aos crimes ambientais em todo o Estado de Rondônia.

Consoante ao esposado acima o presente Termo de Referência visa tão somente a aquisição de veículo microônibus tipo Delegacia Ambiental Móvel, adaptado sob encomenda, contendo espaços internos delimitados, equipamentos de informática e tecnologia embarcada para a realização das atividades de Polícia Judiciária a ser executada pelos delegados, agentes de polícia, escrivães, datiloscopistas policiais, peritos criminais, etc., componentes de equipes para Repressão aos Crimes Contra o Meio Ambiente

Será utilizada pela Polícia Civil de Rondônia quando em ações ou operações policiais específicas de proteção, levantamento de dados e informações, monitoramento, fiscalização e investigação de ilícitos e contravenções penais praticados nas Unidades de Conservação (UC) e adjacências, localizadas nas áreas periféricas e rural dos municípios do Estado, considerando-se a intensidade dos crimes ambientais nelas praticados, sua vulnerabilidade territorial e o difícil acesso.

Visa-se, com este veículo, proporcionar in loco o levantamento, a seleção e a conferência de dados e informações acerca do(s) local(is), o registro de boletins de ocorrência policial (BO), a realização de investigações de crimes ambientais ocorridos ou em vias de ocorrer nas UCs e/ou no seu entorno e a localização, identificação e oitiva de agressores, co-autores, cúmplices, testemunhas, informantes, etc. Esta base móvel servirá também como reforço policial às bases físicas, apoio e participação em barreiras policiais e colaboração e cooperação às equipes policiais de outras delegacias tanto distritais como especializadas em se tratando da elucidação dos crimes ambientais ou que concorram para que estes aconteçam.

Compete à Delegacia Especializada de Repressão aos Crimes Contra o Meio Ambiente - DERCCMA realizar os procedimentos investigatórios e inquisitórios de Polícia Judiciária Estadual quanto à apuração de todo e qualquer tipo de crime cuja vítima seja o meio ambiente em todas as suas manifestações (ecossistemas, biomas), como as queimadas, desmatamento ilegal, pesca ilegal, comércio ilegal de produtos florestais, extração ilegal de recursos naturais, poluição dos recursos hídricos, invasão às unidades de conservação, etc.

A aquisição desta viatura especial de alta tecnologia, contribuirá para a captação precisa de dados e informações no próprio local objeto de investigação de crime(s) ambiental(is), pois proporcionará aos policiais as condições necessárias e producentes de, em conjunto com outras forças de segurança e demais órgãos de atenção e proteção ao meio ambiente, trabalhar no BO e/ou no inquérito policial e assim obter a visualização do crime ambiental (fotografias, filmagens, laudos, relatórios, etc.) bem como a verbalização desse tipo de crime, tenha ele ocorrido ou esteja em vias de ocorrer, através de depoimento, declaração, informação, etc. das vítimas, agressores, testemunhas, informantes, etc. acompanhados ou não de seus advogados.

Por conseguinte, esta base móvel permitirá, a realização de operações e a produção das informações necessárias a serem colhidas pela Autoridade Policial para o prosseguimento do feito até a remessa do mesmo à Justiça e Ministério Público.

4.OBJETO DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Fortalecimento e ampliação da capacidade de atuação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental juntamente com a  Polícia Civil do Estado de Rondônia com a implantação de uma DELEGACIA DE POLÍCIA AMBIENTAL MÓVEL visando combater os crimes ambientais em todo o Estado.

5. OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS
5.1.1 Objetivos Gerais:

Reforçar a atuação da Polícia Civil de modo a melhorar o desempenho na garantia da segurança pública, em relação ao combate aos Crimes Ambientais.

5.1.2 Objetivos Específicos:

5.1.2.1 Promover a capilaridade das ações policiais de combate aos crimes ambientais;

5.1.2.2 Garantir acesso e tráfego aos locais sob atenção, proteção, vigilância e fiscalização das leis do meio ambiente;

5.1.2.3 Dotar a DERCCMA de viatura especial para investigação de crimes ambientais ocorridos e/ou em vias de ocorrer;

5.1.2.4 Localizar, identificar e responsabilizar os agressores e violadores das leis do meio ambiente;

5.1.2.5 Realizar operações integradas desta SEDAM e outras forças de segurança visando o combate aos crimes ambientais
5.2 METODOLOGIA DE INTERVENÇÃO
O veículo especial a ser adquirido através deste instrumento será plenamente aproveitado pela DERCCMA quando de seus trabalhos policiais no território estadual com as demais forças de segurança estaduais e federais, bem como quando agir conjuntamente aos demais órgãos de proteção, vigilância e fiscalização do meio ambiente dos três níveis (federal, estadual e municipal) através do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento do Estado de Rondônia, elaborado por esta SEDAM e que conta com o apoio da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania (SESDEC), a qual, através da DERCCMA da Polícia Civil e do Batalhão de Polícia Ambiental (BPA) da Polícia Militar, contribuirão para a integração dos demais órgãos públicos federais e estaduais responsáveis pela política de defesa do meio ambiente em consonância e concordância com o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM) do Governo Federal.

	Meta
	Impactos
	Indicador de desempenho
	Ferramenta utilizada
	Mecanismo de coleta de dados, de análise, divulgação e uso dos resultados.

	Aquisição de uma Delegacia Ambiental Móvel visando ampliar os atendimentos da Polícia civil nas localidades onde não haja delegacia física, no combate aos crimes ambientais.
 

 
	Melhoria das condições de trabalho dos profissionais e motivação para o desenvolvimento de seus trabalhos.
	Grau de satisfação e motivação do profissional (dado qualitativo)
	Questionário aberto para um grupo de profissionais
	Coleta realizada pela(o) Delegada(o) Titular; tratamento por meio de análise de conteúdo e elaboração de relatórios

	
	Melhor desempenho das atividades de segurança pública no combate aos Crimes Ambientais
 
	Aumento da percentual de esclarecimento dos delitos ambientais.
	Análise estatística das
ocorrências e
indicadores de
aplicação das
ações de segurança
pública.
	Coleta realizada pela equipe de análise criminal do Estado; tratamento por meio de análise de conteúdo e
elaboração de relatórios. Todos esses dados serão tabulados e
apresentados na
forma de relatório


 ​5.3 PÚBLICO ALVO
 O público-alvo deste Termo de Referência é aquele residente legal ou ilegalmente no interior das UCs, sendo que aos primeiros será assegurada sua permanência conforme o preceituado pela legislação e aos segundos será aplicado o que vigora no Código Florestal Brasileiro e legislações pertinentes. Não há estatísticas confiáveis sobre esse público-alvo, mas estima-se que seja de 100.000 a 350.000 pessoas em todo o Estado.

5.4 METAS/ETAPAS/ITEM
Meta
Ampliação da capacidade de combate aos Crimes Ambientais pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental em conjunto com a Polícia Civil do Estado de Rondônia, por meio da implantação de 01 (uma) Delegacia de Polícia Móvel.

Etapa
Aquisição de veículo automotor de médio porte, modificado e equipado, para realizar atividades próprias de uma delegacia de polícia.

Item
Veículo automotor de médio porte destinado ao transporte de passageiros, modificado e equipado, caracterizado com o símbolo e as cores da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC e Polícia Civil de Rondônia, com sinalizador áudio/visual e rádio transceptor digital.

 

6.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTITATIVOS/DISTRIBUIÇÃO:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QTD

	 

01
	 

O Ônibus deve atender às seguintes condições gerais:
 

· Fabricados com características que os permitam operar em zonas rurais, em vias sem pavimentação, terrenos acidentados e irregulares, com a presença constante de buracos, alagados, lama e poeira; ou seja, sob condições severas de operação.

·  Movidos com combustível Diesel e terem condição de operação com Biodiesel, conforme diretrizes estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel.

· Estarem em conformidade com a Resolução Conama n.º 315/2002 e suas atualizações, que dispõe sobre o Proconve, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a Fase P-7 (EURO V).

·  Apresentarem resistência estrutural referente aos capotamentos e abalroamentos, de acordo com os Anexos II e III da Resolução Contran n.º 316/2009 e suas atualizações, e às condições de operação em áreas rurais em vias sem pavimentação e terrenos irregulares e acidentados.

· Estarem em conformidade com a Resolução Contran n.º 316/2009 e suas atualizações, referente à estrutura da carroçaria e do chassi.

Sistema e Componentes
Chassi:
· A plataforma deve ser constituída por longarinas retas e reforçada com travessas.

· A distância compreendida entre o centro do eixo direcional e o limite frontal da longarina (balanço dianteiro) não deve ser superior a 1.600mm.

· A plataforma deve permitir ângulos mínimos, conforme tabela abaixo, para entrada e saída de rampa, considerando o ônibus com sua massa em ordem de marcha, conforme a norma ABNT NBR ISSO 1176 e suas atualizações:

 

Ângulo de entrada (AE)

 

Tolerância AE

Ângulo de Saída

Tolerância AS

1.  

·  

≥ 20,0°

· 2,0°

 

 Trem de Força
 

· O motor deve ser dotado de gerenciamento eletrônico de injeção, estar posicionado na parte dianteira do chassi / plataforma, e possuir protetor metálico de cárter, com resistência compatível para garantir a integridade do motor quanto aos possíveis impactos, e com orifícios para minimizar o acúmulo de resíduos.

· O motor deve possuir potência mínima de 185 (CV) e torque mínimo de 660 (Nm), sendo admitida tolerância de +-5%.

·  As medições da potência e do torque devem estar em conformidade com as determinações da norma ABNT NBR ISO 1585 e suas atualizações.

· Deverá possuir sistema de monitoramento no painel, indicando necessidades de próximas revisões, consumo médio da viatura, e sua autonomia de abastecimento.

· Deve ser equipado com dispositivo de bloqueio de ignição com marcha engatada.

· O bocal de saída do sistema de exaustão do motor deve estar localizado na traseira, inclinado para baixo (15 a 25° em relação ao plano horizontal), com a tubulação em posição horizontal.

·  A transmissão deve ser manual e sincronizada.

· A embreagem deve ter acionamento hidráulico.

· O eixo traseiro motriz deve ter rodados duplos e ser equipado com diferencial.

· O eixo traseiro motriz deve ter diferencial equipado com dispositivo de bloqueio.

· Deverá ficar evidenciado no painel de controle o comando do dispositivo de bloqueio.

Sistema de Direção:
· O sistema de direção deve possuir assistência hidráulica.

Sistema de Suspensão e Rodagem:
· Deve ser equipado com 02 (dois) eixos, sendo um direcional e outro trativo.

· Deve possuir suspensão metálica adequada para a operação em terrenos acidentados.

· Deve ser equipado com 07 (sete) rodas estampadas em aço, sendo 01 (uma) sobressalente (estepe), conforme tabela abaixo, de fabricação corrente nacional, e com a certificação compulsória do Inmetro.

 

Largura do aro de montagem (bitola) (pol)

Diâmetro do aro (pol)

1.  

1.  

 

· As rodas devem ser pintadas na cor alumínio.

· As rodas dianteiras deverão ser equipadas com protetor de roda que permita a preservação dos parafusos de fixação.

· As Unidades Móveis devem ser equipados com as rodas (aro de 7,5 polegadas) dos eixos direcional e de tração, com pneu radial, tamanho 275/80, com desenho de banda de rodagem dotado de barras de tração no sentido transversal e longitudinal e os sulcos dos pneus trativos devem possuir profundidade maior que 18 mm, para uso em estradas não pavimentadas.

· Devem ser equipados com pneus direcionais no eixo dianteiro e trativos no eixo traseiro.

· Devem ser equipados preferencialmente com rodas de aro 22.5x8.25 ou opcionalmente 22.5x7.50, para emprego de pneus com câmara.

· Deve ter aplicação e quantidade de pneus conforme tabela abaixo:

Classificação

Especificação

Aplicação e Quantidade

Eixo Direcional

Eixo Trativo

Ônibus Rural

275/80R

03 (três)

04 (quatro)

 

Sistema Elétrico:
· Sistema Multiplexado para a carroceria com vistas ao gerenciamento total das cargas elétricas (entradas e saídas), tomando como exemplo: portas, iluminação interna, limpadores, etc.

· Preferencialmente utilizar 01 (um) modulo de 30 saídas.

· Este Sistema Multiplex deverá ser homologado e possuir certificados EMC e EMI.

· Deve estar equipado com chave geral na central elétrica, porém, quando do seu acionamento, não devem ser desativadas as funções do registrador eletrônico instantâneo inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo eletrônico), de emergência e dos sistemas com memória alimentada (Encarte K deste Termo de Referência). Todos os demais circuitos devem permanecer desligados.

·  As luzes dos interruptores e do painel de controles também devem manter-se apagadas

· O sistema elétrico deve atender ao especificado nos itens 47 e 49 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações.

·  Deve estar equipado com alternador de corrente com capacidade igual ou superior a 80Ah.

· O ônibus deve ser equipado com sistema elétrico de 24VDC deve possuir 02 (duas) baterias com capacidade mínima de 135Ah.

Sistema de Freios:
· Deve ser equipado com freio de serviço pneumático e/ou hidráulico, com regulagem automática do sistema de freio.

· O freio de estacionamento deve ter acionamento pneumático ou mecânico.

·  Devem ser atendidos os critérios definidos nas normas ABNT NBR: 10966, 10967, 10968, 10969 e 10970, e suas atualizações, para o método de ensaio e os requisitos mínimos para avaliação dos sistemas de freios.

 

Raios de Giro:
· Os valores dos raios de giro devem obedecer aos limites e condições de esterçamento conforme tabela abaixo. Esses valores são relativos a uma curva de 360º.

 

Raios de Giro (mm)

Manobrabilidade

REEP (máximo)

REEG (máximo)

RIEG (mínimo)

ART (MÁXIMO)

14.000

12.000

5.000

1.400

máximo

máximo

qualquer*

máximo

 

* Desde que o ônibus esteja percorrendo um trajeto inscrito ao REEP.

 

Legendas:

REEP – Externo entre Paredes

REEG – Externo entre guias

RIEG – Interno entre guias

ART – Avanço radial de traseira

 

Gabinete Externo:
· A tampa do bocal do tanque de combustível deve ficar protegida de poeira e lama por meio de duto flexível, interligando a carroçaria ao tanque de combustível, e deve possuir dreno. Este duto não deve interferir na operação de abertura e fechamento do bocal.

· O tanque de combustível deve possuir capacidade mínima de 150 litros e protetor metálico com resistência compatível para garantir a integridade do tanque quanto aos possíveis impactos, com orifícios para minimizar o acúmulo de resíduos.

· Todas as partes estruturais devem receber tratamento anticorrosivo e antirruído.

· Deve ser equipado com para-barro atrás das rodas dianteiras e traseiras.

·  O modelo de ônibus RURAL a ser utilizado para a implementação das Unidades Móveis, previstos com acessibilidade.

Comprimento Total:
· O comprimento total do ônibus não deverá ser superior a 11 metros.

·  O comprimento total é a distância entre 02 (dois) planos verticais perpendiculares ao plano longitudinal médio do ônibus e que tangenciam a dianteira e a traseira da carroçaria.

· Todas as partes do ônibus, inclusive qualquer parte que se projete da dianteira ou traseira (para-choques, etc.), devem estar contidas entre esses 02 (dois) planos, exceto ganchos para conexão de reboque.

· A medida dimensional do balanço traseiro do ônibus deve ser de, no máximo, 71% da medida dimensional do entre eixos.

 

Largura Interna:
· A largura interna mínima do ônibus deve ser de 2.400 (mm) (tolerância de +-5%).

 

Largura Externa:
· A largura externa máxima do ônibus deve ser de 2.600mm, sendo compreendida pela distância entre 02 (dois) planos paralelos ao plano longitudinal médio do ônibus e que o tangenciam em ambos os lados deste plano.

· Na determinação da largura estão incluídas todas as partes do ônibus, inclusive qualquer projeção lateral (cubos das rodas, apoios da porta de serviço, para-choques, perfis, frisos laterais e aros de rodas), estando excluídos os espelhos retrovisores externos, luzes de sinalização, indicadores / sistema de controle de pressão dos pneus e para-lamas flexíveis.

Altura Externa:
· A altura externa máxima do ônibus entre o plano de apoio e um plano horizontal tangente à sua parte mais alta deve ser de 3.800mm, considerando todas as partes fixas entre estes 02 (dois) planos.

 

Para-Choque:
· Deve ser equipado, em cada extremidade, com para-choque do tipo envolvente, devidamente reforçado na parte interna para absorver impactos, com extremidades encurvadas ou anguladas, com as faces inferiores coincidentes com as faces inferiores das saias das carroçarias.

· A altura máxima dos para-choques deve ser obtida entre o plano da face inferior, entre seu ponto central e o pavimento, estando o ônibus com sua massa em ordem de marcha, conforme disposto na norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações.

· A altura máxima do para-choque traseiro em relação ao plano de apoio das rodas é de 400 mm.

· Para atender a especificação do ângulo mínimo de saída o ônibus pode contar com para-choque traseiro retrátil.

· No para-choque traseiro retrátil devem ser aplicados dispositivos refletivos de segurança.

· O formato, posicionamento e o dimensionamento do para-choque traseiro retrátil ficam a critério do Fornecedor, devendo constar no projeto técnico do ônibus. Não deve ser considerado para fins de medição do ângulo de saída.

 

Saia Lateral:
· A altura das saias laterais da carroçaria em relação ao plano de apoio às rodas, medida no centro do entre eixos, deve ser maior ou igual a 600 (mm).

· É admitida tolerância na altura da saia em relação ao solo de -5%, medida tomada no centro do entre eixos.

· Devem ser instalados reforços (metálicos) nas saias dianteiras.

 

Sistema de Iluminação Externa e de Sinalização:
· Deve ser provido de lanterna de freio elevada (brake light) instalada na máscara traseira, com seu centro geométrico sobre a linha central vertical do ônibus. A intensidade de luminosidade da lanterna elevada deve garantir, no mínimo, a mesma luminosidade produzida pelas demais luzes de freio.

· Deve ser provido de lanterna de marcha-a-ré adicional instalada na máscara traseira, abaixo da lanterna de freio elevada (brake light). A intensidade de luz emitida pela lanterna de marcha-a-ré deve ser de, no máximo, 900 (novecentas) candelas em direção abaixo do plano horizontal. O seu acionamento deverá ser conjugado com as demais lanternas de marcha-a-ré.

· A lanterna de freio elevada (brake light) deve ser combinada com as lanternas de freio, não devendo ser agrupada, combinada ou reciprocamente incorporada com qualquer outra lanterna, só podendo ser ativada quando da aplicação do freio de serviço.

· Para efeito de segurança na utilização de marcha-a-ré, deve ser incorporado um sinal com pressão sonora de 90dB(A), entre 500 e 3.000Hz, medido a 1.000mm da fonte em qualquer direção, que deverá funcionar de maneira sincronizada com as luzes de marcha-ré. O dispositivo acústico, do tipo sirene, deve estar localizado na parte traseira do ônibus.

· Deve possuir, em cada lado da carroçaria e na traseira, em distâncias aproximadamente iguais, lanternas na cor âmbar, agrupadas a retrorrefletores, conforme previsto nas Resoluções Contran n.º 680/1987, 692/1988 e 227/2007, e suas atualizações.

 

Comunicação Visual e Tátil:
· Devem ser utilizadas simbologias específicas em todas as informações e orientações existentes no interior do ônibus conforme padronizações ABNT.

· Deve ser pintada ou adesivada no vidro do para-brisa uma película na cor preta para proteção solar do condutor, com largura de 280 mm ±10 mm.

· Deve possuir dispositivos refletivos de segurança, cujas características refletivas do material estão definidas na Resolução Contran n.º 128/2001 e suas atualizações, afixados nas laterais e na traseira do ônibus, alternando os segmentos de cores (vermelho e branco), dispostos horizontalmente e distribuídos de forma uniforme, conforme “Dispositivos Refletivos de Segurança”, observando que as extremidades externas localizadas na traseira do ônibus, devem ser vermelhas.

 

Painel Traseiro:
· O painel traseiro deve ser totalmente fechado, sem área envidraçada.

· Deve existir, no painel traseiro, compartimento com acesso externo, para a guarda da roda sobressalente e dos equipamentos necessários à sua substituição (macaco hidráulico e chave de roda), triângulo e dispositivo para rebocador.

· O compartimento deve possuir internamente, luminária(s) com luminosidade suficiente para iluminá-lo adequadamente.

· A guarda e a retirada da roda sobressalente deverão ser executadas através da utilização de um dispositivo embarcado que possibilite a realização dessas operações por apenas 01 (uma) única pessoa.

Portas:
· A porta de serviço deve ser posicionada atrás do eixo dianteiro (direcional), com plataforma elevatória veicular, atendendo os requisitos técnicos e construtivos.

· O vão livre mínimo para passagem deve atender os requisitos da norma ABNT NBR 15646 Acessibilidade.

· O vão livre mínimo deve ser de 800 mm na largura para a passagem livre de usuários.

· A porta de serviço deve ser do tipo “duas folhas”, e o seu sistema de movimentação deve ser pneumático.

· Os dispositivos de movimentação da porta de serviço não podem ser posicionados de forma a obstruir a passagem, nem colocar em risco a integridade física dos ocupantes, tanto no embarque como no desembarque.

· A porta de serviço deve conter área envidraçada em sua parte superior que corresponda a 50% de sua área de superfície (tolerância de -10%).

· Todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas normas ABNT NBR 9491 e Resolução Contran n.º 254/2007 e suas atualizações.

· A porta de serviço deve contar com dispositivos que permitam, em caso de emergência, a abertura manual, pelo interior do ônibus e pelo lado externo do ônibus.

· No lado interno do ônibus o dispositivo deve estar preferencialmente centralizado em relação à porta de serviço e posicionado acima do mecanismo de acionamento da porta de serviço, devidamente protegido para evitar o seu acionamento acidental. Deve possuir legenda que permita a sua identificação e o método de operação.

·  No lado externo do ônibus deve haver um dispositivo para abertura da porta de serviço protegido por fechadura com chave ou em compartimento fechado instalado atrás da grade dianteira.

· Deve ter um sistema de segurança que não permita a abertura da porta de serviço quando em circulação.

· O sistema de bloqueio da porta de serviço deve liberar o movimento para partida do ônibus, desde que a porta de serviço já tenha completado no mínimo metade do processo de fechamento ou até o giro de metade do perímetro do pneu, com desativação da aceleração caso a porta de serviço permaneça aberta. Deve haver um dispositivo que interprete a condição de "porta de serviço fechada".

· Os apoios para embarque e desembarque devem ser na cor amarela e guarnecer a entrada e saída do ônibus, instalados sempre no interior da carroçaria.

· A porta de serviço deve possuir vedação que não permita a entrada de água e poeira no interior do ônibus.

· O ângulo de inclinação da plataforma elevatória não pode exceder, em relação ao plano do piso do veículo, 3° em qualquer direção, com ou sem carga e inclusive com a carga máxima.

· A plataforma elevatória, em posição de operação, deve atender aos requisitos de desnível e vão conforme ABNT NBR 14022.

· No ônibus deve ser inserida uma porta tipo sedan para acesso ao gerador, localizada no balanço traseiro do lado esquerdo com vão livre de acesso de 1200 mm, sendo que esta porta deverá possuir na parte superior uma janela com vidros móveis tipo encaixilhado.

· Essa porta tipo sedan deve ser original da fabricante da carroceria.

Para-Brisa e Janelas:
· O vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações.

· Todos os vidros utilizados nas janelas devem ser de segurança, conforme a norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações.

· As janelas laterais devem ser construídas com vidros móveis, capazes de deslizar em caixilhos próprios e totalmente encaixilhados e estes deverão sair de fábrica travado, para utilização apenas em caso de possível pane nos ares-condicionados.

· As janelas laterais devem possuir 02 (dois) vidros de correr.

· As janelas devem ter suas larguras compreendidas entre 1.100 e 1.600 mm com altura mínima de 800 mm, exceto para janelas de acabamento e/ou complementação de necessidades estruturais.

· Todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do ônibus, conforme o Anexo da Resolução Contran n.º 254/2007 e suas atualizações, devem ser escurecidos com transparência de 5%.

·  Todos os vidros das janelas, do para-brisa, além das divisórias internas, devem cumprir com as prescrições de segurança no que se refere ao modo de fragmentação, resistência ao impacto da cabeça e resistência a abrasão, conforme Resolução Contran n.º 254/2007 e suas atualizações.

· Admite-se quebra-vento na janela do condutor, desde que, quando aberto, não seja projetado mais do que 100 mm em relação à lateral do ônibus.

Gabinete Interno:
· A altura interna em qualquer ponto do corredor central de circulação, medida verticalmente do piso do Ônibus Rural ao revestimento interior do teto, deve ser no mínimo 1.900mm.

· Todas as superfícies do piso devem ser em alumínio lavrado invertido para aplicação de poliuretano 100% puro, peça única, monolítica.

· As superfícies do piso dos degraus internos, área de embarque e desembarque, rampas internas de acesso ao ônibus devem possuir características antiderrapantes.

· Todas as partes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem receber tratamentos anticorrosivo e antirruído.

· As tampas de inspeção eventualmente existentes no piso do ônibus devem estar montadas e fixadas de modo a não poderem ser deslocadas ou abertas sem a utilização de ferramentas ou chaves.

· Os dispositivos para abertura das tampas de inspeção ou de acabamento (por exemplo: perfis, sinalizadores, entre outros) do piso não podem ultrapassar 6,5mm do nível do piso.

· Não pode ser instalado qualquer acessório ou equipamento sobre as tampas que dificulte a realização de inspeção ou manutenção nos agregados mecânicos.

Iluminação Interna:
· O sistema de iluminação do salão e da região da porta de serviço do ônibus deve propiciar níveis adequados de iluminação que facilitem o embarque, o desembarque e a movimentação.

Revestimento Interno:
· O compartimento do motor e o sistema de exaustão devem ter isolamento térmico e acústico.

Poltrona do Condutor:
· O projeto da poltrona do condutor deve considerar as prescrições do banco e sua ancoragem, definidas pela Resolução Contran n.º 316/2009 e suas atualizações.

· A poltrona deve ser anatômica, regulável nos sentidos laterais, longitudinais e de altura, e estofada com material antitranspirante.

· O encosto da poltrona deve ser de forma trapezoidal, permitir ajuste de forma contínua ou pelo menos em 05 (cinco) estágios de inclinação, de 95 a 115º com a horizontal, e ter as seguintes dimensões:

a) base inferior variando de 400 a 500 mm;

b) base superior variando de 340 a 460 mm;

c) altura variando de 480 a 550 mm.

· A poltrona deve permitir variações na altura entre 400 e 550 mm, atendendo a uma variação de curso de no mínimo 130 mm.

· A poltrona deve permitir regulagem de altura com movimento vertical de 0 a 160 mm, oferecendo no mínimo 04 (quatro) posições de bloqueio. Deve possuir deslocamento lateral para melhor acesso e posicionamento do condutor, além de permitir o deslocamento longitudinal.

· Recomenda-se que a poltrona seja instalada de modo que a projeção do seu eixo de simetria no plano horizontal coincida com o centro do volante.

· Deve ser instalado cinto de segurança de 03 (três) pontos, com mecanismo retrátil para o condutor. O cinto não pode causar incômodo nem desconforto, inclusive nas oscilações decorrentes do sistema de amortecimento da poltrona.

· Os cintos de segurança para o condutor e suas ancoragens devem estar em conformidade com os requisitos das normas ABNT NBR 6091, 7337 e 7338, e suas atualizações.

Posto de Comando:
· Deve ser instalado um protetor frontal contra os raios solares (quebra-sol), do tipo sanefa, além de uma cortina ou outro dispositivo de proteção solar na janela lateral do condutor, que não obstrua o campo de visão do espelho retrovisor externo esquerdo.

· O posto de comando deve ser projetado para minimizar os reflexos provenientes da iluminação interna no para-brisa.

· O posto de comando deve possuir espaço aberto ou fechado para acomodação de pertences do condutor, com capacidade de no mínimo 15 (quinze) litros.

 

Painel de Controles:
· A localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n.º 225/2007 e suas atualizações.

· Os comandos principais do ônibus (chave de seta, farol, abertura de porta de serviço, limpador de para-brisa, alavanca de câmbio, ignição, entre outros) devem estar posicionados para permitir fácil alcance ao condutor que não tenha que deslocar-se da posição normal de condução do ônibus.

· As botoeiras localizadas no painel de controle (chave de seta, farol, abertura de porta de serviço, limpador de para-brisa, entre outros) devem possuir iluminação interna que propicie as suas visibilidades no escuro, mesmo com o ônibus e/ou as luminárias do salão desligadas.

· As botoeiras não devem permanecer acesas quando a chave de ignição estiver desligada.

· As botoeiras não devem permanecer acesas quando a chave geral for acionada.

Conforto Térmico e Acústico:
· Deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85dB(A) em qualquer regime de rotação. A medição deve ser conforme a norma ABNT NBR 9079 e suas atualizações, com o ônibus parado, na condição de rotação máxima do motor, a 75% dessa rotação, e em condição de marcha lenta.

· As temperaturas nas superfícies do compartimento dos ocupantes e posto de comando não podem ser superiores a 45oC com o sistema de climatização interna desligado, medidas a uma distância radial de 50 mm das superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes regiões:

a) motor;

b) sistema de exaustão do motor;

c) sistema de transmissão;

d) piso;

e) teto.

· As medições devem ser realizadas nas seguintes condições:

a) temperatura normal de funcionamento do motor, indicada pelo fabricante;

b) temperatura ambiente interna estabilizada com a externa, em uma faixa entre 26 e 30°C;

c) umidade relativa do ar abaixo de 70%;

d) medições realizadas após 01(uma) hora de funcionamento do motor;

e) mínimo de 05 (cinco) leituras em cada região indicada, com intervalo de 03 minutos.

· No posto de comando deve ser apresentado Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG) inferior a 30,5°C, medido conforme a NR 15/78 e suas atualizações, em qualquer condição de trabalho.

 

Proteção Contra Riscos de Incêndio:
· Não podem ser utilizados no compartimento do motor quaisquer materiais de isolamento acústico inflamáveis, nem materiais suscetíveis de se impregnarem de combustível, lubrificantes ou outras substâncias combustíveis, salvo se os referidos materiais estiverem protegidos por revestimento impermeável.

· Devem ser tomadas as devidas precauções para evitar o acúmulo de combustível, óleo lubrificante ou qualquer outra substância combustível em qualquer parte do compartimento do motor.

· Todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do compartimento do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo.

· O ônibus deve estar equipado com pelo menos 01 (um) extintor de incêndio, em conformidade com a Resolução Contran n.º 157/2004 e suas atualizações, instalado em local sinalizado e de fácil acesso ao condutor.

Dispositivo para Reboque:
· Devem ser instaladas 02 (duas) conexões tipo gancho para reboque, uma na parte dianteira do ônibus e outra na parte traseira, de maneira que não haja interferência entre o cambão e o para-choque quando em operação de reboque.

·  As conexões para reboque com forma de gancho devem estar fixadas por solda nas longarinas do chassi. Poderão ser 02 (dois) pontos de fixação nas extremidades das longarinas (direita e esquerda).

· As conexões para reboque devem suportar operação de reboque do ônibus com carga máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em trajetórias circulares.

· Para maior segurança nas operações de reboque, o ônibus deve possuir na parte dianteira, em local de fácil acesso e com identificação clara, 01 (uma) tomada para ar comprimido quando aplicável e 01 (um) conector para sinais elétricos.

·  A necessidade da tomada para ar comprimido está condicionada à existência de sistemas de freio pneumático.

 

Traseiros (Passa-Balsa):
· O ônibus deve possuir 04 (quatro) deslizadores traseiros (passa-balsa), sendo 02 (dois) centrais e 01 (um) em cada lateral, para facilitar o deslizamento e absorver os impactos provenientes de interferências com os desníveis do solo, não sendo os mesmos considerados para efeito de medição do ângulo de saída.

 

Equipamento de Controle Operacional:
· Deve ser equipado com registrador eletrônico instantâneo inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo eletrônico), que permita a extração de seus dados em formato eletrônico.

·  Espelhos Retrovisores Externos.

· Deve estar equipado com espelhos retrovisores planos, em ambos os lados, que assegurem o campo de visão do condutor na condução nas vias junto às paradas de embarque e desembarque dos ocupantes, além das operações de manobra.

· Deve ser instalado 01 (um) espelho retrovisor convexo pequeno, no lado direito do ônibus.

· A projeção externa dos espelhos retrovisores não deve ultrapassar 250 mm em relação à parte mais externa da carroçaria.

 

Limpador de Para-Brisa:
· O sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas conforme especifica a seção 48 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações.

· O sistema do limpador de para-brisa não deve obstruir a visibilidade dos espelhos retrovisores, e deve possuir chave de controle de velocidade com 04 (quatro) posições, frequências altas e baixa diferenciada de, no mínimo, 15 (quinze) ciclos por minuto, frequência baixa de no mínimo 20 (vinte) ciclos por minuto e temporizador.

Saídas de Emergência:
· A sinalização adotada deve ser clara e compreensível aos usuários e ao condutor, junto aos dispositivos e saídas de emergência.

· As saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação à totalidade de usuários e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou capotamento do ônibus.

·  Cada saída de emergência deve estar devidamente sinalizada e possuir instruções claras de como ser operada.

· Os sistemas de acionamento devem possibilitar uma operação fácil e rápida.

· A abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação, ainda que a estrutura do ônibus tenha sofrido deformações.

·  Depois de acionadas, as saídas de emergência não podem deixar a abertura resultante ocupada por componentes que obstruam a livre passagem por ela.

 

Janelas de Emergência:
· As janelas de emergência não podem ser contíguas e devem ser distribuídas uniformemente ao longo do salão.

· Dispositivos para destruição dos vidros deverão estar localizados nas proximidades das janelas de emergência, em locais visíveis e de fácil acesso ao alcance dos passageiros. Sua instalação não deve oferecer nenhuma dificuldade para sua utilização, entretanto deve impedir seu acionamento acidental ou involuntário no interior do veículo.

· O martelo de segurança, para atuar como dispositivo de emergência, deve apresentar as características conforme ANEXO VIII da RESOLUÇÃO Nº 416.

 

Escotilhas do Teto:
· Deve possuir 01 (uma) escotilha caracterizada como saída de emergência e com seção útil de no mínimo 600 x 600 mm.

· A escotilha deve ser identificada como saída de emergência e conter instruções de uso.

· A escotilha deve estar posicionada sobre o eixo longitudinal do ônibus e localizada na parte dianteira, distante no máximo 30% do comprimento interno, contado a partir da frente da Unidade Móvel.

Plataforma elevatória veicular tipo escada para acessibilidade:
· Deverá atender os requisitos da norma ABNT NBR 15646 Acessibilidade.

·  A plataforma elevatória deve suportar, em operação, uma carga distribuída de no mínimo 2 500 N, aplicada no seu centro em uma área de 700 mm x 700 mm, isto desconsiderando o seu peso próprio. Deve haver sinalização clara desta capacidade para o usuário.

·  Deverá haver pega mãos aplicados em ambos os lados da plataforma elevatória para o usuário que não utiliza cadeira de rodas, para permitir o embarque seguro durante todo o ciclo vertical da plataforma elevatória, não se constituindo em nenhuma barreira física ou obstrução do vão livre para passagem.

·  Deve haver dispositivo de acionamento automático, localizado na borda frontal da mesa da plataforma de elevação, com altura mínima de 70 mm, para limitar o movimento frontal de cadeira de rodas e sem inferir nas manobras de entrada e saída. O dispositivo deve permanecer acionado toda vez que a plataforma estiver a mais de 150 mm do piso/solo. Para os casos de plataformas elevatórias com movimento em forma de arco, deve existir um dispositivo similar na borda traseira da mesa.

· Deve haver dispositivo de acionamento automático localizado na parte posterior do equipamento com movimento vertical para fechamento total do vão existente durante toda a operação, entre a parte inferior do veículo e a parte posterior da mesa da plataforma, para limitar o posicionamento dos pés do usuário e rodas da cadeira.

· A plataforma elevatória deve possuir um dispositivo no movimento descendente, evitando que a carga contra o solo ou obstáculo seja maior que a carga provocada pelo peso próprio do equipamento, somado ao peso do usuário com cadeiras de rodas (peso próprio mais capacidade de carga).

· A plataforma elevatória deve ter guias laterais com altura mínima de 40 mm, para balizamento da cadeira de rodas, na parte que se projetar para fora do veículo.

 

Poltrona do auxiliar do motorista:
· 01 (uma) Individual, reclinável, tipo rodoviário, com 490 mm de largura e revestimento com tecido couro sintético automotivo na cor cinza.

 

Poltrona dos Tripulantes:
· Deverão ser utilizadas 02 (duas) duplas de poltronas reclináveis, tipo rodoviário, com 980 mm de largura e revestimento com tecido couro sintético automotivo na cor cinza.

 

Ar Condicionado da Cabine do motorista / passageiros:
· O ônibus deve possuir ar condicionado (automotivo) que supra as necessidades da cabine do motorista e dos 05 (cinco) bancos anteriores para quando o veículo estiver em movimento.

 

INFRAESTRUTURA DA UNIDADE MÓVEL:
2. Isolamento Térmico:
· P.U. (Poliuretano): Com a finalidade de reduzir o impacto da temperatura externa para dentro da unidade móvel, o isolamento térmico deverá ser aplicado entre a chapa original do veículo e o revestimento/acabamento interno, através de placas de poliuretano com 30 mm de espessura mínima e 36 kgm³ de densidade, instaladas no teto, traseira, laterais (exceto janelas), entre a estrutura original do ônibus e o revestimento interno.

 

3. Elétrica:
 

· 02 (duas) Extensões para conexão elétrica: desenvolvida para conexão na rede da concessionária, confeccionada com cabo PP 04 vias devido a entradas trifásicas, isolamento em dupla camada de composto de PVC flexível com elevada resistência mecânica e flexibilidade, e 30 metros de comprimento cada, uma das extremidades com plug macho IP 67 blindado à prova de d’água. Com capacidade para atender todos os tipos de sistemas trifásicos encontrados no território nacional, permitindo o auxílio de transformador externo e/ou interno.

· 01 (uma) Adaptador tipo garras: confeccionada com cabo PP 04 vias devido a entradas trifásicas, com aproximadamente 1 metro.

· Gerador: deverá ser instalado um gerador diesel, silenciado e cabinado para o uso em locais onde não houver a possibilidade de ligação na rede externa, com as seguintes características:
· Autonomia de 08 horas de trabalho por dia, e reservatório acoplado;

· Partida automática através de conjunto auxiliar de identificação de rede elétrica.

· Motor a diesel, regulador automático de tensão, painel digital, potência nominal deve atender a carga elétrica dos principais equipamentos, tensão de saída 220volts trifásico. Acoplado ao reservatório de combustível sem auxilio de bomba diesel, com sistema de gerenciamento integrado entre rua, “no break”, gerador e ao sistema eletrônico do Micro ônibus.

· Sistema de arrefecimento a água (original do gerador).

· Acionamento no painel integrado, painel auxiliar instalado no interior na unidade e remoto.

· Escapamento flexível trançado em aço, acoplado a saída flexível original do gerador.

· Acionamento automático em caso de falta de energia na rede elétrica.

· Pré-aquecimento automático do combustível no próprio gerador (não necessita de outros aquecedores).

· Velocidade de operação constante controlada por computador / CLP;

· Estação encapsulada completa, com arrefecimento independente, (não transfere calor para o sistema de arrefecimento de veículo);

· Ruído controlado, máximo 69 dB com aproximadamente 3 metros de distância, e silenciador de ruídos para o ambiente;

· Não necessita de ventilador(es) auxiliar(es);

· Vibração reduzida pela posição dos apoios;

· Autodiagnostico para solução automática de eventual problema via software;

· Porta de serviço permitindo amplo acesso.

· Radiadores e escapes projetados de modo a não permitir sua obstrução por poeira e detritos, além de ter a capacidade de operar em condições severas de temperatura e umidade.

O equipamento deverá oferecer condições para que as trocas de óleo ocorram em intervalos prolongados, devido à falta de infraestrutura para o descarte desse óleo nos locais em que operarão.

Proteção basculante para ventilação do gerador.

Compartimento que acomoda o gerador deverá possuir vedação com adesivo de poliuretano para garantir a integridade do ar interno da unidade móvel.

· Estabilizador Microprocessador tipo nobreak com entrada bivolt automático e saída em 220volts, que atenda à norma NBR 14373:2006, com: LED bicolor no painel frontal: chave liga/desliga embutida, fusível rearmável móvel; ao menos quatro tomadas elétricas de saída no padrão NBR 14136; entrada auxiliar para baterias e para rede estabilizada; autonomia para atender a demanda dos equipamentos de monitoramento, informática e telefonia através de baterias internas e auxiliares.

· Sistema elétrico deverá ser dimensionado para alimentação externa, nos padrões de tensão 220V e 380V, com chaveamento automático. O projeto deverá atender a norma ABNT 5410:
· Painel de Comando, composto por chave disjuntores de proteção, bipolar de entrada (geral) e unipolares de saídas para cada ponto, tipo blindados, curva e potencia de acordo com a demanda de energia de cada tomada e dentro das normas ABNT 5410/2004, para o desligamento simultâneo, parcial ou total do comando.

· Sistema de visualização de consumo, tensão e frequência, com referencia ao sistema das três opções de entrada de energia, sendo previsto para cada fase de entrada, sistema separado com indicação luminosa, e com leitura simultânea visual, integrada ao fornecimento de energia original do veículo.

· Tomada de sobrepor IP 67, blindada à prova de d’água, para receber o cabo de conexão a rede pública.

· Rede embutida de tubos flexíveis: fabricado em PVC anti-chama, resistência diametral de 320 n/5cm, que atenda à norma NBR 15465 e NBR 5410.

· Condutor flexível de fios de cobre eletrolítico: tempera mole, isolação composto termoplástico polivinila PVC (105ºc) com características especiais quanto a não propagação e auto extinção do fogo.

· Estrutura elétrica desenvolvida para alimentação de equipamentos 220 volts.

· Luminárias LED de 220 volts;

· Luminárias LED 24 volts;

· Interruptores: Placa em termoplástico isolante, acabamento branco ou outra cor que harmonize com o revestimento, 10 A – 250 V (quantidades e posicionamento serão devidos no projeto construtivo).

· Tomada(s): Padrão NBR 14136/2002 com identificador de tensão, placas em termoplástico isolante, acabamento branco ou outra cor que harmonize com o revestimento. Módulos com bornes automáticos.

 

4. Hidráulica:
 

· Estrutura hidráulica desenvolvida para alimentação da torneira (com retorno automático) e vaso sanitário como acionamento (descarga) tipo elétrico e sistema de atuação somente com a unidade móvel energizada através da concessionária e/ou gerador, rede composta por bomba com acionamento semiautomática, mangueiras de PVC reforçadas com malha interna de fios de poliéster, conexões em PVC reforçado e abraçadeiras em aço carbono.

· 01 (um) Reservatório de água limpa: Tanque com capacidade mínima de 80 litros, na parte superior será instalada uma válvula metálica tipo esfera com Ø ¾”para abastecimento, e na parte inferior uma válvula metálica tipo esfera com Ø ¾” para drenagem.

· 01 (um) Reservatório de água suja: Tanque com capacidade mínima de 80 litros, na parte inferior será instalada uma válvula metálica tipo esfera com Ø ¾”para lavagem, e na parte inferior uma válvula metálica tipo esfera com Ø 2” para drenagem.

· 36 (trinta e seis) unidades de desodorizante líquido com neutralizantes químicos e bactericidas, deverá dissolver os resíduos sólidos e deverão conter no mínimo 230 ml em cada frasco.

· 05 (cinco) metros Mangueira para abastecimento: Em PVC reforçado com malha interna de fios de poliéster com Ø ¾.

· 02 (dois) metros Mangueira para descarte: Em PVC reforçado com malha interna de fios de poliéster com Ø 02”.

 

5. Revestimentos:
· Assoalho:
· Piso original da carroceria revestido com passadeira vinílica de cor cinza escuro.

· Janelas laterais e divisórias:
· Película escura nas janelas conforme resolução 253 e 254 do CONTRAN, com as seguintes características:

· Janelas com áreas indispensáveis à dirigibilidade: 70% de transparência;

· Demais áreas envidraçadas: com transparência mínima 5% para as janelas do salão, e blackout no banheiro e fundo de armários.

 

1.  Climatização:
· 03 (três) – Ares-Condicionados:
· Capacidade de Refrigeração: 15.000 BTU/h (Cada aparelho).

· Ciclo: Frio.

· Tensão: 110V.

· Filtro de Ar.

· Instalado no teto (modelo utilizado em motor-home).

· Não serão aceitos ares-condicionados tipo Split ou janela.

· Evaporador e condensador integrados em um único aparelho.

· Sistema de dutos para distribuição de ar em todos os ambientes.

 

7. Ambientes:
· Cabine do motorista;

· Sala de depoimento;

·  Sala privativa;

· Sala técnica;

· Banheiro.

 

8. Mobiliários:
· 02 (duas) Mesas para atendimento ao público:
· Confeccionado em compensado naval com espessura de 30 mm nas partes estruturais e 15 mm nas demais.

· Acabamento em fórmica M418WP E L121TX.

· Junção da mesas com tampo rebatível.

· Gaveteiros com corrediças metálicas, puxador cromado e trinco com chave.

· As dimensões deverão ser apresentadas no projeto detalhado.

· 01 (uma) Mesa:
· Confeccionado em compensado naval com espessura de 30 mm nas partes estruturais e 15 mm nas demais.

· Acabamento em fórmica M418WP E L121TX.

· Junção da mesas com tampo rebatível.

· As dimensões deverão ser apresentadas no projeto detalhado.

·  01 (um) Armário:
· Confeccionado em compensado naval com espessura de 30 mm nas partes estruturais e 15 mm nas demais, deverá possuir portas com dobradiças metálicas de pressão, puxador cromado e trinco com chave.

· Acabamento em fórmica M418WP E L121TX.

· 01 (um) Armário tipo Copa:
· Confeccionado em compensado naval com espessura de 30 mm nas partes estruturais e 15 mm nas demais, deverá possuir portas com dobradiças metálicas de pressão, gavetas com corrediças metálicas, puxador cromado e trinco com chave.

· Acabamento em fórmica M418WP E L121TX.

·  01 (um) Armário suspenso:
· Confeccionado em compensado naval com espessura de 30 mm nas partes estruturais e 15 mm nas demais, deverá possuir portas com dobradiças metálicas de pressão, puxador cromado e trinco com chave.

· Acabamento em fórmica M418WP E L121TX.

· 03 (três) Poltronas tipo monobloco espaldar alto:
· Com assento e encosto fabricados, internamente, em compensado de madeira multilaminado, com espessura mínima de 10mm, formato anatômico moldado a quente. Estofamento em espuma injetada de poliuretano flexível, isenta de CFC, resiliência entre 50 e 55%, densidade entre 45 e 55Kg/m³, com alta resistência a propagação de rasgos, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente, com espessura média de 40 mm.

· Assento (LxP): 500mmX445mm.

· Encosto (LxH): 510mmX700mm.

· Apoia braços fabricados em chapa de aço , com acabamento cromado e revestido, na parte superior, no mesmo material do revestimento do assento e encosto. Fixado diretamente na estrutura por parafusos.

· Acabamento em pintura eletrostática realizado por processo totalmente automatizado em tinta pó, revestindo com película de aproximadamente 60μ, com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento anti-ferruginoso (desengraxe e processo de nanotecnologia utilizando flúor- zircônio, que garantem grande resistência mecânica e excelente acabamento).

· Mecanismo com ponto de giro deslocado em relação ao eixo de rotação, proporcionando conforto para o movimento relax, mantendo o apoio dos pés do usuário ao solo. com corpo central injetado em liga de alumínio sob pressão com bloqueio mínimo de 05 (cinco) posições. Acionamento das funções de inclinação e regulagem de altura, através de alavancas injetadas em resina de engenharia, localizadas sob o assento. Possui alavanca sob o assento a direita do usuário para regulagem de altura, a alavanca posicionada a esquerda do assento desbloqueia o movimento de inclinação. Possui sistema de livre flutuação sendo a regulagem da tensão do movimento de reclinação realizada através de um manípulo localizado sob o assento possibilitando adequar o movimento relax ao biótipo do usuário e sistema anti-impacto que impede o choque do encosto com o usuário ao desbloquear o mesmo. Acoplamento à coluna central através de cone morse.

· Coluna giratória com regulagem de altura por acionamento a gás com aproximadamente 100 mm de curso, fabricada em tubo de aço de 50 mm e 1,50 mm de espessura, com bucha guia de pistão em resina de engenharia, para eliminação de folgas. Pistões a gás para regulagem de altura em conformidade com a norma DIN 4550 classe 4, fixados ao tubo central através de porca rápida. O movimento de rotação da coluna é sobre rolamento de esferas. Capa telescópica de acabamento e proteção, com 3 elementos móveis, injetada em polipropileno texturizado. Fixação à base e ao mecanismo através de cone morse.

· Base com 5 patas, fabricada em liga de alumínio injetado sob pressão com alta resistência mecânica. Acabamento de superfície através de polimento manual. Alojamento para engate do rodízio no diâmetro de 11 mm dispensando o uso de buchas de fixação. O sistema de acoplamento da coluna central dá-se através de cone morse, facilitando a montagem e casos eventuais de manutenção.

· Rodízio duplo, com rodas de 65 mm de diâmetro, com banda de rodagem mórbida em poliuretano, podendo ser utilizado em qualquer tipo de piso (cerâmica, pedra, madeira, etc). Cada roda possui um rolamento de roletes (duplo rolamento), blindados, unidos pela estrutura do rodízio que é fabricada em nylon. Sistema automático de travamento das rodas, quando estas estiverem sem utilização e liberação automática quando o usuário sentar-se, com opção de regulagem da pressão do sistema. Furo central para evitar o acúmulo de sujeira nas partes externa e seu deslocamento para a parte interna do rodízio, o que acarretaria no seu travamento. Eixo vertical de conexão com a base fabricado em aço trefilado 1010/1020, dotado de anel elástico em aço.

· Acabamento das partes metálicas em pintura eletrostática epóxi pó, com película de aproximadamente 60 mícrons, com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso.

· Revestimento: Couro ecológico.

· Garantia de 12 (doze) meses.

· Variação de medidas: ± 5%.

· Laudos comprovado o atendimento de normas de saúde do usuário e qualidade:

A - Apresentar relatório de ensaio que o produto atende as normas NBR 13.962/2006 emitido por laboratório acreditado pelo o Inmetro;

B - Apresentar parecer técnico da NR 17 emitido por engenheiro e ergonomista associado a ABERGO;

C - Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atendendo as normas NBR 8537/03;

D - Apresentar Relatório de ensaio comprovando a isenção de CFC na espuma de poliuretano;

E -. Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atendendo as normas NBR 8619/03;

F - Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, comprovando a adequação à Diretiva ROHS;

G - Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atendendo as normas NBR 11003/10 (aderência de tinta Gr0);

H - Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atendendo as normas NBR 10443/08;

I - Apresentar declaração de garantia, emitida exclusivamente pelo fabricante, assinada por pessoa devidamente acreditada , onde o período mínimo de garantia seja de 12 (doze) meses.

· 02 (duas) Poltronas monobloco espaldar médio;
· Com assento e encosto fabricados, internamente, em compensado de madeira multilaminado, com espessura mínima de 10mm, formato anatômico moldado a quente. Estofamento em espuma injetada de poliuretano flexível, isenta de CFC, resiliência entre 50 e 55%, densidade entre 45 e 55Kg/m³, com alta resistência a propagação de rasgos, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente, com espessura média de 40 mm.

· Assento (LxP): 510mmX470mm.

· Encosto (LxH): 510mmX490mm.

· Estrutura fixa contínua (sky) com fixação no assento e encosto, feita em tubo de aço curvado com diâmetro de 25,40 mm e espessura de 2,25 mm, totalmente soldada por sistema MIG. Apoia braços incorporados a própria estrutura, com acabamento em polipropileno, acompanhando a curvatura da estrutura. Deslizadores em polipropileno, para que não seja danificado o piso.

· Acabamento em pintura eletrostática realizado por processo totalmente automatizado em tinta pó, revestindo com película de aproximadamente 60μ, com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento anti-ferruginoso (desengraxe e processo de nanotecnologia utilizando flúor-zircônio, que garantem grande resistência mecânica e excelente acabamento).

· Revestimento: Couro ecológico.

· Garantia 12 (doze) meses.

· Variação de medidas: ± 5%.

· Laudos comprovado o atendimento de normas de saúde do usuário e qualidade:

A - Apresentar relatório de ensaio que o produto atende as normas NBR 13.962/2006 emitido por laboratório acreditado pelo o Inmetro;

B - Apresentar parecer técnico da NR 17 emitido por engenheiro e ergonomista associado a ABERGO;

C - Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atendendo as normas NBR 8537/03;

D - Apresentar Relatório de ensaio comprovando a isenção de CFC na espuma de poliuretano;

E -. Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atendendo as normas NBR 8619/03;

F - Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, comprovando a adequação à Diretiva ROHS;

G - Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atendendo as normas NBR 11003/10 (aderência de tinta Gr0);

H - Apresentar Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atendendo as normas NBR 10443/08;

I - Apresentar declaração de garantia, emitida exclusivamente pelo fabricante, assinada por pessoa devidamente acreditada, onde o período mínimo de garantia seja de 12 (doze) meses.

· 02 (duas) – Lixeiras de 03 litros em aço inox e pedal.

·  03 (três) Divisórias com portas:
· Confeccionado em compensado naval com espessura de 30 mm nas partes estruturais e 15 mm nas demais, acabamento em fórmica.

· Porta com quadro externo em perfil “U” de inox escovado.

· As dimensões deverão ser apresentadas no projeto detalhado.

9. Sistema de Informática:
· 01 (um) – Roteador:
· Velocidade máxima na rede Wireless local de 300 Mbps.

·  01 (uma) – Antena (Recepção do sinal da operadora):
· Frequência: 1920 à 2165 MHz.

·  Ganho 17 dBi.

· Potência: 10W.

· Acabamento: PVC extrudado.

· Instalação externa.

·  01 (um) – Modem 4G:
·  Modem sem fio.

· Interface USB.

· 02 (dois) Computadores tipo All in one:
· Monitor LED HD de 19.5 polegadas;

· Processador: Mínimo i3 ou equivalente;

· Memória RAM: Mínimo 4GB;

·  Unidade de disco rígido: 1TB;

·  Acessórios a serem fornecidos: Teclado e Mouse com fio;

· Sistema Operacional: Windows 10 ou equivalente;

· Sistema de fixação nos tampos das mesas;

· 01 (um) Monitor LED de 19.5 polegadas:
· Sistema de clone do monitor de escrivão;

· Sistema de fixação no tampo da mesa;

· 01 (uma) Multifuncional Laserjet monocromática (compacta):
· Interface Wi-Fi e de rede via cabo (RJ-45);

· Capacidade de efetuar foto cópia e digitalização de imagens diretamente em diretórios da rede e/ou dispositivos USB;

· Suportar formatos de folhas, como: A4, carta e ofício;

· Tecnologia de Impressão: Laser.

· Volume Mensal mínimo: 8.000 páginas.

 

10. Eletrodomésticos:
· 01 (um) Frigobar:
· Com capacidade mínima de 70 litros de armazenagem, na cor branca, 220 volts, gaveta transparente, porta reversível, prateleiras modulares e prateleiras na porta.

· 01 (uma) Cafeteira Elétrica 20 Xícaras:
· Cor: preta

· Número de xícaras: de 04 a 20.

· Tipo de café: pó.

· Jarra: térmica de inox.

· Alimentação: 220 Volts.

· Potência: 1000 Watts.

·  01 (um) Micro-ondas 18L:

· Cor: Branca

· Alimentação: 220 Volts.

· Capacidade mínima de 15 L.

· Potência mínima de 700W.

· 01 (um) Bebedouro Refrigerado:
· Capacidade para Garrafões de até 20 litros.

· Alimentação: 220 Volts.

 

11. Banheiro:
· 01 (um) Vaso Sanitário:
· Equipamento com acionamento (descarga) tipo elétrico, sistema que atua somente com a unidade móvel energizada por meio de captação de energia externa e/ou gerador;

· 1 (um) Lavatório:

· Com torneira cromada e de fechamento automático.

· Cuba pequena em inox com 300 mm.

· Acabamento em fórmica M418WP E L121TX.

·  Acessórios:
· 01 (um) Dispenser para sabonete;

· 01 (um) Dispenser para papel toalha;

· 01 (um) Ralo com tampa;

· 01 (uma) Lixeira de pedal com capacidade de 5 litros.

 

12. Externo:
· 02 (dois) Toldos:
· Instalados na lateral direita e esquerda, que devem possuir acionamento manual, Lona PVC na cor cinza escuro, braços retráteis, barra frontal com acoplamento total para proteção da lona e braços articulados, peças metálicas e carenagem com pintura branca, manivela para acionamento e rufo em alumínio com pintura epóxi branco, com aproximadamente 2500 mm de avanço.

· 03 (três) Refletores LED 220 volts 20w;

· Caracterização da Unidade Móvel, a contratante deverá fornecer informações e arquivos técnicos para o desenvolvimento da pintura e adesivação.
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7.ENTREGA:  
a.LOCAL/HORÁRIO:

7.1.1. O(s) objeto(s) deverá (ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Governo em Porto Velho/RO, localizado na Rua Antônio Lacerda, 4138, Setor Industrial, Cep: 76.821-038, no período de Segunda a Sexta – feira, no horário compreendido entre 07:30 às 13h.

b.PRAZO/CRONOGRAMA DE ENTREGA:

7.2.1 O bem deverá ser entregue de uma só vez, em até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da nota de empenho/contrato, podendo ser prorrogado, mediante solicitação de prorrogação de prazo, com a devida justificativa/motivação, a qual será deliberada pelo gestor da pasta.

c.LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO BEM:

7.3.1 Os bens serão utilizados em cada município contemplado após assinatura de Termo de Cessão e Uso,visando atender as ações conjuntas da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania e Polícia Civil do Estado de Rondônia.

d.GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

7.4.1 Garantia e assistência técnica de acordo com o manual do fabricante.

7.4.1.1 A contratada fica obriga a oferecer as condições de manutenção, assistência técnica e garantias oferecidas no certame, como regra, não podendo ser inferior a 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo do objeto, conforme estabelecido no item 6 deste Termo de Referência.

8.VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO:
O valor estimado para a presente contratação será oportunamente juntado aos autos pelo Setor de Pesquisa de Preços da SUPEL, realizados através de cotação no mercado ou o existente em seu banco de pesquisa em atendimento à competência designativa da Lei nº 8.666/93.  Em caso de ocorrências supervenientes relacionadas à economia ou qualquer outro fator que possa trazer alteração de valores de mercado, será efetuada nova cotação visando verificar se os preços ofertados são economicamente viáveis à Administração Pública.

9.SISTEMA ORÇAMENTÁRIO:
Os recursos financeiros necessários para acobertar as despesas decorrentes da contratação, objeto deste Termo de Referência, estão consignados no orçamento da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL - SEDAM, Unidade Gestora 1811, Fonte 0205, Programa ou Projeto Atividade, 2220 Elemento de Despesas44.90.52.

10.DO RECEBIMENTO:
As faturas e os produtos serão recebidos e analisados pela comissão de recebimento da DIPAT/SUDER (Almoxarifado Central do Governo do Estado de Rondônia), sito à rua Antônio Lacerda n° 4138, Bairro Industrial, na capital Porto Velho, Estado de Rondônia, no horário das 07:30 às 13:30 hrs.A data prevista da entrega deverá ser informada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

10.1. O recebimento, conforme Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos) se dará na forma abaixo:

10.1.1. Serão os objetos deste Termo de Referencia recebidos PROVISORIAMENTE, para efeito da verificação da conformidade dos materiais fornecidos, em relação à qualidade e quantidades conforme especificações exigidas, o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua efetiva entrega;

10.1.2. Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos em DEFINITIVO, após a comprovação da qualidade e quantidades entregues, conforme especificações exigidas, no prazo máximo de dez (10) dias da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO;
10.2. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético-profissional, pela perfeita execução do contrato;

10.2.1.  Se após o recebimento provisório constatar-se que os materiais foram entregues em desacordo com o especificado, com defeito ou incompletos, será a empresa notificada a fazer a sua substituição no prazo de cinco (60) sessenta dias úteis, sob pena de lhe ser aplicadas as penalidades cabíveis;

10.2.2. Os produtos serão inteiramente recusados pela Comissão de Recebimento em caso de entrega em divergência com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;

11.DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante Nota Fiscal de Bens/Serviços certificada pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços e de acordo com os artigos 67 e 73 “II, “a” e “b” da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, que deverão ser apresentadas juntamente com a entrega dos equipamentos/materiais no local definido conforme item 7, devendo conter no corpo da referida Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número do contrato e o numero da Conta Bancária da futura CONTRATADA.

11.1.  A CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias a partir da entrega dos produtos para efetuar análise e o pagamento. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas das certidões que comprovem a regularidade fiscal nas esferas: Federal, Estadual e Municipal, bem como, previdenciária e trabalhista (INSS, FGTS e CNDT) em plena validade.

11.2.    A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e efeitos;

11.3.    A certidão apresentada que por ventura venha a vencer dentro do prazo determinado anteriormente (30 dias) para análise e pagamento poderá ser revalidada pelo setor onde se encontrar o processo administrativo e sido verificado o vencimento da mesma, com a competente juntada aos autos.

11.4.    Em caso de impossibilidade de renovação da referida certidão, seja por qualquer motivo que implique obrigatoriedade por parte do contratado (inadimplência), o prazo estabelecido para pagamento ficará paralisado até que sejam sanadas as pendências apontadas.

12.DA SELEÇÃO, TIPO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
A seleção, contratação e as fases da licitação obedecerão aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/2002 com suas posteriores alterações, e ainda ao Decreto Estadual nº 18.340/2013. Concernente à seleção de empresa para realização da prestação de serviços, objeto do presente instrumento, será escolhida levando-se em conta a modalidade de licitação do tipo menor preço, que será oportunamente definida pela Superintendência de Licitações do Estado de Rondônia - SUPEL.

13.DA HABILITAÇÃO:
Para a habilitação as empresas deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação:

13.1.Da qualificação jurídica

13.1.1.Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado no Registro Público de Empresa Mercantil ou em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme a natureza societária da licitante, nos termos do Código Civil Brasileiro, comprovando que a empresa exerce atividades mercantis compatíveis com o objeto do presente Termo de Referência;

13.1.2.Documentos que comprovem a representação da Licitante (eleição de diretores, nomeação de gerentes delegados, etc.), com os devidos registros no Registro Público de Empresa Mercantil ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, considerando a natureza societária da Licitante.

13.1.3Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.1.4.Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.2.Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista por meios dos documentos a seguir relacionados:

13.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF);

13.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.2.3.Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional e do Instituto Nacional do Seguro Social);

13.2.4.Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;

13.2.5.Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal;

13.2.6.Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

13.2.7. Para fins de regularidade trabalhista – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

13.2.8  A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e efeitos, tendo em vista a sua emissão diante da diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.

13.3.Da comprovação de experiência da contratada:

13.3.1. Comprovar que a empresa que realizará as adaptações possui registro no Conselho de Classe;

13.3.2. Comprovar que a empresa realizará as adaptações possui um Engenheiro mecânico responsável com registro no Conselho de Classe;

13.3.3. A experiência pertinentes e compatíveis com o objeto do presente instrumento será comprovada por meio de Atestado de Capacidade Técnica na forma prevista no item 14;

13.3.4.  A Administração, por meio de Comissão ou de servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou de quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso tenham sido atestadas informações inverídicas, nos termos do artigo 43, § 3º, da Lei Federal 8.666/93.
14.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
14.1.  Para fins de aferimento da qualificação técnica, as empresas interessadas em participar do certame, deverão apresentar atestado de capacidade técnica, (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento em contrato pertinente e compatível em características e quantidades com objeto da licitação.

14.1.1 O atestado deverá indicar os dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, número de telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.

14.1.2 A Administração, por meio de Comissão ou de servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou de quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso tenham sido atestadas informações inverídicas, nos termos do artigo 43, § 3º, da Lei Federal 8.666/93.

15 .DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO:
Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de sua vigência de acordo com a Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2°, §1° c/c art. 3°, §1° da Lei n° 10.192/2001), em caso de eventual reajuste de preços solicitado pela contratada dentro da vigência contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da apresentação da proposta, aplicar-se-á ao cálculo o IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado). Os acréscimos e supressões não poderão exceder a 25% do valor contratado conforme estabelece o art. 65 da Lei 8.666/93.

16.DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSTITUÍDAS EM FORMA DE CONSÓRCIO:
16.1.  Não poderão participar da presente licitação as empresas interessadas que se apresente em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

16.2.  A vedação à participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequeno vulto não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a competição entre interessadas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

16.3.  Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, permitir a participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto do artigo 33, da Lei Federal nº 8.666/93, e, ainda, do entendimento contido no Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de autorizar a admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação da participação de empresas constituídas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

17.DA SUBCONTRATAÇÃO:
É vedado à contratada subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da presente contratação.

18.DAS OBRIGAÇÕES:
a.DA CONTRATADA:

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos, nas obrigações da Contratada também se incluem os dispositivos a seguir:

1. Assinar o contrato ou retirar a nota de empenho quando convocada a fazê-lo, no prazo máximo de 10 (dez) dias;

2. Apresentar na assinatura do contrato catalogo do chassi do ônibus, layout com dimensões internas da carroceria e dos ambientes descritos no item 06, e o CAT (Certificado de Adequação à legislação de Trânsito) da adaptadora responsável pela transformação, 

3. Adotar todas as providências necessárias à proteção do meio ambiente, no âmbito interno e externo dos locais de utilização dos veículos, obedecendo às instruções advindas da fiscalização e em consonância com a legislação pertinente;

4. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo os mesmos objetos de exame pela Procuradoria Geral do Estado de Rondônia – PGE;

5. Comunicar à Contratante, verbalmente, no prazo de até 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações, ou acontecimentos, que impeçam, mesmo que temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior;

6. Cumprir com o estabelecido neste Termo de Referência e conduzir a execução dos serviços pactuados em estreita conformidade com o especificado no mesmo, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e a finalidade da aquisição, sob pena de inscrição no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, nos moldes da Lei nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011;

7. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação;

8. Entregar os veículos conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com o emprego necessário ao perfeito cumprimentos das cláusulas contratuais, além de fornecer os produtos na quantidade e qualidade especificada de acordo com sua proposta de forma a atender a execução plena e satisfatória deste Termo de Referência;

9. Executar, no prazo estabelecido pelo 10.2.1, os reparos e/ou substituições que se fizerem necessários nos produtos entregues quando apontados pela comissão de recebimento dos serviços;

10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, conforme o caso, os objetos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, no mesmo prazo definido no Subitem 10.2.1, qual seja, 60 (sessenta) dias úteis, podendo ser prorrogado por requerimento devidamente justificado pela empresa contratada e aceito por esta Administração;

11. Assumir todos os ônus decorrentes do objeto deste Termo de Referência, e responsabilizar-se por todas as obrigações previstas na legislação fiscal, previdenciária, tributária e trabalhista, respondendo por si e por seus sucessores;

12. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a contratação;

13. Responsabilizar-se e indenizar todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução do objeto;

14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990);

15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração, agindo com urbanidade, tantoem relação aos servidores da contrata quanto a terceiros;

16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

17. Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho;

18. Enviar a empresa vencedora do Certame Licitatório o Layout para o envelopamento do Microônibus no prazo de 10 (dez) dias após assinatura do Contrato.

 b.DA CONTRATANTE:

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará a:

1. Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à fiel execução do objeto, conforme disposto neste Termo de Referência;

2. Rejeitar o recebimento do obejto e produtos que estiverem em desacordo com o especificado no presente Termo de Referência;

3. Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do objeto, objeto deste Termo de Referência;

4. Efetuar regularmente o pagamento do objeto;

5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Contrato;

6. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes à aquisição;

7. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens que estivem em desacordo com o discriminado no presente Termo de Referência.

8. Manter a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado.

9. Envelopar o Microônibus conforme layout fornecido pela Contratada, devendo manter as condições de entrega.

19. DAS SANÇÕES E CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADES:
a.DAS SANÇÕES:

Além das sanções cominadas no artigo 87, incisos I, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/1993, na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante, adjudicatária ou contratada, as seguintes penalidades:

1. Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) da parcela inadimplida do contrato, na hipótese de descumprimento de alguma cláusula ou obrigação pactuada;

2. Multa de mora em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) da parcela inadimplida do contrato caso haja atraso injustificado na sua execução; retardamento imotivado da entrega dos produtos por mais de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota de empenho;

3. Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) da parcela inadimplida do contrato caso a adjudicatária se recuse a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa;

4. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos, inclusão da penalidade no SICAFI - Sistema de Cadastro, Arrecadação e Fiscalização, e no CAGEFIMP- Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar, sem prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais, caso à licitante, adjudicatária ou contratada, convocada no prazo de validade da proposta, não retire a Nota de Empenho, deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida para o certame, ocasione o atraso da execução do objeto contratual, não mantenha a proposta, falhe ou fraude a execução do contrato, mostre-se inidônea ou cometa fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa.

b.DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES:

Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, e o seguinte:

1. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

2. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;

3. A sanção denominada “advertência” será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da Contratada, serão aplicadas sanções de grau mais significativo;

4. O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou contratada será automaticamente descontado de créditos a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou contratada serão encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa, podendo a Administração, ainda, proceder à cobrança judicial;

5. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, contratada ou adjudicatária, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível venha ocasionar à Administração ou a terceiros;

6. De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou contratada, também estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;

7. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que se verificarem, conforme o caso:
	 ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.  
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso. Por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	1.  
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. Por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	1.  
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a entrega do objeto contratual por período superior a 15 (quinze) dias.
	05
	3,2% por dia

	1.  
	Recusar-se a executar correções ou substituições do objeto contratado que se encontrem com vícios, quando notificado, sem motivo justificado. Por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	1.  
	Por comportamento inidôneo da contratada, seus funcionários ou representantes. Por ocorrência.
	03
	1,0% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	1.  
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização. Por ocorrência.
	03
	1,0% por dia

	1.  
	Iniciar o fornecimento do objeto nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos previstos no Contrato. Por fornecimento e por ocorrência.
	03
	1,0% por dia

	1.  
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Fiscalização. Por ocorrência.
	03
	1,0% por dia

	1.  
	Manter a documentação de habilitação atualizada. Por item e por ocorrência.
	02
	0,5% por dia

	1.  
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão. Por funcionário e por dia.
	02
	0,5% por dia


 

* O percentual de multa aplicável conforme tabela será incidente sobre a parte inadimplida do contrato.
 

20. DA CONTRATAÇÃO DE ME E EPP - DECRETO ESTADUAL N° 21.675/2017:
20.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar exclusivamente se o valor for de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme disposto no art. 6° do Decreto Estadual n° 21.675/2017.

21.DA RESCISÃO CONTRATUAL E DO FORO:
A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa e em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais legislações pertinentes. O foro da Comarca de Porto Velho-RO é o competente para resolução de questões, dirimir dúvidas e/ou omissões eventualmente decorrentes da presente contratação, renunciando expressamente, as partes contratantes, a todos os demais por mais privilegiados que possam ser.

22.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
22.1.  A resolução de situações omissas ou ajustes que se façam necessários para a eficiente e perfeita execução do contrato poderão ser solicitadas a contratada, ainda que não previstas expressamente no presente Termo de Referência, garantida a respectiva remuneração e a manutenção do equilíbrio contratual.

 Porto Velho – RO, 16 de janeiro de 2018

 

Elaboração:
 

Irving Borges Vitorino
GAD/COPAF/SEDAM

 

Revisão e especificação Técnica:
 

José Geral Pires
Analista Ambiental/Engenheiro Mecânico

  

 

Conforme dispõem os Incisos I, II e III do parágrafo 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/93, APROVO o presente Termo de Referência.
 

Francisco de Sales Oliveira dos Santos
Secretário Adjunto de Estado do Desenvolvimento Ambiental

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
           ANEXO II DO EDITAL
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	1
	O Ônibus deve atender às seguintes condições gerais:
conforme especificações completas constantes no Termo de Referência, anexo I do edital.
	UND
	1
	R$ 885.955,00
	R$ 885.955,00

	
	VALOR TOTAL
	R$ 885.955,00


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS/MATERIAIS, N.º __________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM/RO E A EMPRESA ___(nome)___.

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de ___________, a SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM/RO ____________________________, sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a empresa _____________, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ________, CPF _________, residente e domiciliado na ___________, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0028.030939/2017-47/SEDAM/RO, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de Nº. 648/2017/KAPPA/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO aquisição de material permanente (Microônibus para Delegacia de Polícia Ambiental Móvel), visando combater os crimes ambientais em todo o Estado, de acordo com as condições, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital..

CLÁUSULA SEGUNDA - DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Conforme alínea “d” do item 7 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: Conforme alíneas “a” e “b” do item 7 e seus subitens do Termo de Referência - Anexo I do Edital
CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO: Conforme item 10 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL DE UTILIZAÇÃO DO BEM: Conforme alínea “c” do item 7  e seus subitens do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Conforme item 18 alínea “a” do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Conforme item 18 alínea “b” do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Conforme item 9 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA: A vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de Preços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO: Conforme item 11 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Conforme item 19 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RECISÃO CONTRATUAL: Conforme item 21 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Conforme item 22 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA: - Conforme item 17 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital e seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos, respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n°8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.
Porto Velho/RO, .......de .................de 2017.
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